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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------


DECRETO N° 2.517/07
“INSTITUI O REGIMENTO INTERNO DA CENTRAL DE ABASTECIMENTO DO MUNICIPIO DE ALAGOINHAS/BA - CEAB”. 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, e na forma prevista no Art. 60, inciso X da Lei Orgânica Municipal de Alagoinhas, 
DECRETA:

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno da Central de Abastecimento do Município de Alagoinhas/BA – CEAB, anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua aplicação, revogadas às disposições em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, 16 de julho de 2007.

JOSEILDO RIBEIRO RAMOS

Prefeito
ANEXO I 
DECRETO N.º 2.517/2007

REGIMENTO INTERNO DA CENTRAL DE ABASTECIMENTO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS-CEAB

TITULO I

DA FINALIDADE

Art. 1º – Este Regimento tem por finalidade disciplinar a utilização dos espaços das unidades da CEAB, permitindo o uso dos mesmos às pessoas que objetivem a comercialização de mercadorias.

Art. 2º – O Sistema de vendas da CEAB será o de varejo, admitindo-se o atacado em locais predeterminados.

Art. 3° – Além da cessão das instalações e serviços diretamente ligados à comercialização, a CEAB poderá comportar outras atividades que venham a constituir em apoio à finalidade principal e interesse do Município.

TITULO II

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 4º - A administração da Central de Abastecimento do Município de Alagoinhas/BA - CEAB fica subordinada às normas contidas no presente Regimento

Parágrafo Único – A administração a que se refere o “caput” deste Art. cabe à Diretoria de Indústria e Comércio da Secretaria de Desenvolvimento e Meio Ambiente - SEDEA, ou a quem esta vier a delegar.
Art. 5º - Compete à administração da CEAB, dentre outras funções pertinentes:

a) Organizar, orientar, supervisionar e fiscalizar os serviços internos das instalações, tomar decisões de caráter urgente e de imediata necessidade;

b) Distribuir e determinar a ocupação dos espaços nos seus equipamentos, visando melhorar o atendimento ao publico.

c) Elaborar relatórios periódicos sobre o comportamento operacional de suas unidades.

d) Fazer cumprir os horários de comercialização, autorizando em casos excepcionais, a entrada e saída de mercadorias em horários extraordinários.

e) Articular-se internamente no que diz respeito aos serviços de vigilância e limpeza nas suas unidades e nas áreas circundantes.

f) Determinar aos permissionários a retirada dos boxes de produtos imprestáveis para consumo humano, bem como outros produtos incompatíveis com a finalidade originalmente instituída;

g) Fornecer autorização e credenciar coletores das sobras de comercialização; 

h) Recolher as mercadorias abandonadas após o período de comercialização, estabelecendo o prazo para a retirada das mesmas, após o que terão destinação a seu critério.

i) Estabelecer e supervisionar as normas de tráfego e estacionamento de veículos nas áreas das unidades.

j) Contribuir para o cumprimento das normas técnicas internas e fixadas pelos órgãos competentes quanto às medidas fito-zoossanitárias de classificação, padronização, embalagem e sistema de comercialização.

k) Acompanhar e coibir praticas que venham a alterar a qualidade dos produtos e embalagens.

l) Zelar pela observância das medidas de higiene e saúde publica, principalmente no que tange a:

I – manutenção da limpeza do local;

II – qualidade e estado apropriado de maturação das mercadorias expostas à venda;

III – materiais e processos utilizados para embalagem dos produtos.

m) definir o zoneamento dos locais de demarcação das áreas necessárias às atividades, levando em consideração:

I – a existência de locais cujas características permitam o exercício da atividade;

II – o tipo de mercadoria, com distribuição dos espaços por categorias, de forma a não concorrer com o comercio estabelecido no local, não podendo haver venda de produtos similares em frente de loja legalmente estabelecida;

III – a existência de espaço físico, de forma a não comprometer a circulação de pedestres, o transito de veículos e a rota de fuga para contingências;

IV – a elaboração da lista de mercadorias comercializáveis, não sendo permitido constar da referida lista produtos inflamáveis, químicos e fogos de artifício.

n) A padronização de bancas, expositores e carrinhos que serão usados na Central de Abastecimento

Art. 6º - A permissão para a venda de bebidas alcoólicas em condições especiais ficara a critério da administração da CEAB e Órgãos competentes.

Parágrafo Único – È vedada a comercialização de bebidas em garrafas de vidro.

Art. 7º - Fica vedada a atividade de comércio ambulante nos seguintes locais:

I – área do estacionamento;

II – área de circulação de pessoas.

TITULO III

DAS ÀREAS COMUNS

Art. 8º – São consideradas áreas de uso comum da Central de Abastecimento as áreas externas dos equipamentos comerciais, áreas de circulação, áreas de estacionamento, área dos sanitários e de entorno daquele Estabelecimento.

Parágrafo Único - As Câmaras Frigoríficas serão disciplinadas pela a administração da CEAB.

Art. 9° – Nas áreas de circulação interna ou externa, estacionamento e do entorno da Central de Abastecimento ficam proibidos:

I – a instalação de qualquer tipo de equipamento comercial, salvo atividades essenciais na forma determinada pela administração da CEAB;
II – estender roupas ou outros materiais;

III – lavar, consertar ou pintar equipamentos e utensílios;

IV – banhar-se ou banhar animais;

V – lavagem de veículos, bicicletas e motos;

VI – escoar água de lavagem interna para áreas comuns;

VII – a permanência de pessoas estranhas e desocupadas, sem autorização prévia da administração da CEAB.
Art. 10 – A presença de fretistas com carrinhos de mão, vendedores ambulantes e cesteiros será disciplinada pela administração da CEAB.
Art. 11 – Nas áreas destinadas a Estacionamento, só será permitida a entrada de veículos de pequeno porte, a exemplo de carros de passeio e motocicletas.

Art. 12 - São áreas de uso exclusivo de cada permissionário ocupante,os respectivos espaços, com todas suas instalações internas.

Art. 13 – Fica vedada a todos sujeitos a este Decreto e demais normas da Central de Abastecimento a utilização de áreas externas, correlatas aos boxes e comuns, para fins de ampliação de atividade comercial ou autorização de seu uso para terceiros.

TITULO IV

DO HORARIO DE FUNCIONAMENTO

Art. 14 – A Central de Abastecimento funcionará para o publico usuário diariamente, de segunda a sábado, das 06 (seis) horas às 18 (dezoito) horas; domingos e feriados, das 06 (seis) horas às 12 (doze) horas.

Parágrafo Unico – A administração da CEAB, caso julgue necessário, poderá adotar outro horário de funcionamento que venha a se adequar melhor ao atendimento ao publico consumidor.

Art. 15 – A carga e descarga de produtos na Central de Abastecimento far-se-á de segunda a quinta-feira, das 06 (seis) horas às 18 (dezoito) horas.

Parágrafo único – fica vedada a carga e descarga de produtos na Central de Abastecimento fora dos horários estabelecidos no “caput” desse Art., salvo em casos excepcionais, mediante autorização prévia e documental expedida pela administração da CEAB nos seguintes termos:

I – Autorização concedida, por permissionário, de descarga somente de 01 (hum) caminhão por vez;

II – A entrada e saída de caminhões dentro da Central de Abastecimento deverá ser realizada pelos locais previamente estabelecidos pela administração da CEAB.
Art. 16– a entrada de mercadorias na Central de Abastecimento nos horários acima estipulados está condicionada  à apresentação prévia, por parte do permissionário, à administração da CEAB, de nota fiscal correspondente ao produto ou, tratando-se de frutas e verduras, de Guia de Trânsito fornecida pelo Órgão Estadual Competente.

Art. 17 – Os permissionários ocupantes de áreas e de equipamentos da Central de Abastecimento responsabilizar-se-ão pela retirada dos seus pertences, que não possam ser mantidos com segurança em seus equipamentos comerciais após o termino do expediente.

TITULO V

DOS PERMISSIONÁRIOS

Art. 18 – Poderão candidatar-se a permissionário  da Central de Abastecimento as seguintes pessoas físicas ou jurídicas:

· Associações de produtores;

· Sociedades Comerciais ou Civis;

· Produtores Agrícolas individuais ou em grupo;

· Comerciantes;

· Representante de Produtores;

· Cooperativas de Produtores.

TITULO VI

DAS DEPENDÊNCIAS, INSTALAÇÕES E SUA UTILIZAÇÃO

Art. 19 - As dependências e instalações das unidades da Central de Abastecimento destinam-se a possibilitar a seus usuários a comercialização de produtos da sua propriedade ou de terceiros, mediante formalização de TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO ESPECIAL DE BEM PUBLICO, firmado entre a administração da CEAB e permissionários.

Art. 20 - Considera-se permissionário da Central de Abastecimento toda pessoa física ou jurídica que conforme as normas estabelecidas nesse Regimento Interno, obtenha a devida permissão ou autorização documental, da administração da CEAB.
Parágrafo Único - A venda de mercadorias por seus produtores em locais destinados ás mesmas dispensará o cadastro antecipado, desde que previamente autorizada pela administração da CEAB, mediante utilização necessária e de uso obrigatório, de credenciais fornecidas.

Art. 21 - A permissão para utilização da área permanente será realizada através de TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO ESPECIAL DE BEM PUBLICO.
Art. 22 - Os candidatos à utilização das dependências ou serviços da Central de Abastecimento deverão, através de oficio próprio ou formulário padrão acompanhado de ficha cadastral, encaminhar solicitação à administração da CEAB, que fornecerá as informações e modelos necessários ao cadastramento.

Parágrafo Único – Para fins do disposto neste Art., os permissionários da Central de Abastecimento, deverão no ato da solicitação, apresentar os seguintes documentos:

I – Documento de Identidade;

II – 02 (duas) fotos 3/4 datadas;

III – Comprovante de residência;

IV – Certidão Negativa de Tributos Municipais;

VI – Declaração que se submete a todas as normas previstas neste Regimento;

VII – Certidão de Antecedentes Criminais. 

Art. 23 - No que concerne à presença de fretistas com carrinhos, vendedores ambulantes e cesteiros, a administração da CEAB poderá, a seu critério, fornecer autorização provisória para realização do comércio, da qual constarão os seguintes elementos essenciais:
I – nome do vendedor e respectivo endereço;

II – numero de inscrição;

III – Indicação das mercadorias objeto de autorização e, no caso de artesanato, do material utilizado para sua fabricação.

IV – Indumentária adequada, padronizada e numerada, conforme orientação da Administração da CEAB.

Art. 24 – O permissionário da Central de Abastecimento poderá solicitar acréscimo ou redução de área originalmente estabelecida, ficando a critério da administração da CEAB a sua concessão ou indeferimento;

§1º – Não será permitida nenhuma modificação nas instalações físicas de áreas ou boxes, sem autorização previa e documental por parte da administração da CEAB.

§2º – Quaisquer modificações nas especificações civis e/ou instalações de aparelhos que venham alterar as características do imóvel, o sistema e o consumo de água e energia, deverão ser precedidos de projetos e justificativas dirigidos à administração da CEAB, que os analisará e emitirá parecer.

§3º – As alterações efetuadas em desacordo com as normas deste Art. e seus parágrafos ocasionarão a interdição imediata da obra, podendo gerar, ainda, o cancelamento da permissão, a critério da administração da CEAB. 

§4º – Quaisquer melhorias e/ou benfeitorias realizadas pelo permissionário serão automaticamente incorporadas ao patrimônio da Central de Abastecimento, sem importar em qualquer ônus para a administração da CEAB. 

Art. 25 – A critério da administração da CEAB, poderão ser autorizadas alterações nas instalações permitidas do uso, mediante compromisso de restituição às condições originais, após a denuncia ou cassação da permissão de uso.

Art. 26 – Será de responsabilidade do permissionário, com referência ao local de permissão de que é portador:

a) conservar a área de plataforma correspondente ao estabelecimento em boas condições de uso, higiene e limpeza, depositando todo lixo decorrente de suas atividades em coletores apropriados e determinados pela administração da CEAB, adquiridos, conservados e guardados pelo usuário.

b) reparar quaisquer danos ocorridos no prédio ou instalações, mesmo que provenientes do devido uso;

c) manter o local devidamente identificado, de acordo com as normas deste Regimento;

d) manter a área cedida em funcionamento regular, de acordo com os horários estipulados neste Regimento;

e) garantir à administração da CEAB, o livre acesso, a qualquer hora, às instalações permitidas.

Art. 27 – Fica vedada a transferência do TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO ESPECIAL DE BEM PUBLICO e a Autorização Provisória para o comércio, as quais só poderão ser outorgadas pela Administração da CEAB.

TITULO VII

DA COMERCIALIZAÇÃO

Art. 28 – O Sistema de comercialização na Central de Abastecimento compreende o complexo de operações destinadas à venda ou transferência a  terceiros, das mercadorias introduzidas no recinto do mercado.

§1º.   Os produtos comercializados na Central de Abastecimento compreendem todos aqueles permitidos em feiras livres e outros previamente estabelecidos, mediante parecer da administração da CEAB. 

§2º – É vedada a comercialização, por ambulantes, de produtos de natureza perfuro-cortantes, a exemplo de facas, tesouras, agulhas, canivetes e outros estipulados previamente pela administração da CEAB.
Art. 29 – A exposição de mercadorias obedecerá aos critérios estabelecidos em normas técnicas pertinentes, sendo realizada de acordo com as determinações emanadas pela Secretaria de Agricultura, Vigilância Sanitária e outros órgãos competentes.

Art. 30 – Caso seja constatada a ocorrência de produtos imprestáveis para a comercialização, o permissionário poderá solicitar certidão do estado de conservação do produto, a ser fornecida pela Vigilância Sanitária ou outro órgão por esta credenciada.

§1º – A certidão referir-se-á àquela parcela de produtos efetivamente inadequados à comercialização, devendo o permissionário, sob fiscalização da administração da CEAB, providenciar o recolhimento e inutilização dos produtos imprestáveis.

§2º – as despesas relativas ao serviço anteriormente descrito serão de responsabilidade do permissionário solicitante.

Art. 31 – É de competência exclusiva da administração da CEAB proceder ao remanejamento e transferência dos locais de comercialização em áreas abertas horizontalmente.

TITULO VIII

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS PERMISSIONÁRIOS

Art. 32 – São direitos e obrigações dos permissionários ocupantes de áreas e equipamentos:

I – manter em seu poder as chaves do seu equipamento;

II – manter aberto o seu estabelecimento diariamente, sob pena de, não o fazendo, arcar com as penalidades previstas neste Regimento;

III – pagar pontualmente o valor da contraprestação fixada , referente à área ocupada e, proporcionalmente, as despesas de uso comum, na forma estabelecida pela administração da CEAB; 

IV – não alterar o ramo de atividade ou modificar a estrutura do equipamento, sem autorização prévia da administração da CEAB, sob pena de cassação

V – não utilizar ou permitir que se utilize o local comercial como forma de moradia, sob pena de imediata cassação;

VI – não permitir a exposição de gêneros alimentícios em contato direto com o piso, sem proteção adequada;

VII – não fazer uso, ou permitir que prepostos o façam de bebidas alcoólicas no local de trabalho;

VIII – cuidar da segurança individual do seu equipamento, inclusive mantendo extintor de incêndio, conforme legislação pertinente;

IX – comunicar à administração da CEAB a ocorrência de morte do titular, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a fim de que, conforme conveniência da Administração, seja analisada a continuação das atividades pelos  herdeiros ou representante legal do espólio;

X – não possuir mais de uma permissão por uma mesma pessoa, ainda que para atividades diferentes;

XI – assumir responsabilidade tributária, previdenciária, trabalhista, comercial e quaisquer outra decorrentes do seu negócio na Central de Abastecimento

XII – usar indumentária, utensílios e mobiliários especiais, na forma estabelecida pela administração da CEAB, conforme legislação pertinente.

XIII – evitar a utilização da prática abusiva de aumento exagerado de preços dos gêneros vendidos;

XIV – zelar pelo asseio, higiene e conservação das áreas internas e externas do equipamento, bem como pela manutenção da ordem e do respeito na Central de Abastecimento, observadas as instruções da Administração;

XV – não permitir a exposição de objetos alheios ao seu negócio nas áreas internas e externas do seu equipamento;

XVI – não permitir jogos de azar no local do seu negócio;

XVII – respeitar as normas Municipais no que concerne à poluição sonora e demais posturas pertinentes;

XVIII - acatar notificações, autos de infração e toda e qualquer orientação da fiscalização sobre utilização de áreas ou do equipamento comercial, defendendo-se junto a administração da CEAB nos prazos estabelecidos pela legislação pertinente.

XX – freqüentar obrigatoriamente cursos de treinamento designados pela administração da CEAB, no intuito de aperfeiçoar o nível de qualidade no atendimento.

Art. 33 – Os permissionários ocupantes de áreas e equipamentos deverão, ainda obedecer as seguintes exigências:

I – Quando se tratar de bares e restaurantes:

a) somente colocar em áreas externas mesas e cadeiras padronizadas, cujos modelos sejam previamente autorizados pela administração da CEAB;

II – Quando se tratar de vendedores de peixes, mariscos, aves, carnes e seus produtos derivados:

a) observar e fazer cumprir as obrigações e posturas estabelecidas pelos órgãos municipais, estaduais e federais, relativas à comercialização, exposição e Estocagem de gêneros da espécie;

b) não tratar peixes fora do local determinado pela Administração;

c) colocar peixes, mariscos e aves expostos no equipamento comercial dentro de recipientes adequados, de modo a garantir o asseio e higiene do produto;

d) não lavar equipamento e utensílios fora da área determinada pela Administração;

e) não deixar que a água de lavagem interna do equipamento comercial escorra para área externa;

f) os açougueiros e demais ocupantes que comercializem carne, peixes e demais alimentos sujeitos a resfriamento ficam obrigados a adquirirem balcões frigoríficos obedecendo normas da Vigilância Sanitária e legislação pertinente.

III – quando se tratar de vendedores de produtos hortifrutigranjeiros:

a) comprometer-se a entregar à Administração diariamente, mediante recibo, resto de produtos não adequados para revenda, considerando a sua apresentação, todavia, sem perder suas qualidades para o consumo, para fins de aproveitamento junto a instituições de caridade previamente selecionadas ou destino de industrialização com finalidade de programa social e outras finalidades determinadas pela administração da CEAB;

b) entregar ao serviço de limpeza publica, devidamente selecionado, diariamente em horário pré-determinado, os resíduos provenientes de produtos agrícolas inservíveis para o consumo, a fim de serem entregues ao programa piloto de compostagem a ser criado pela administração da CEAB. 

Parágrafo Único – É vedada a comercialização de aves silvestres, bem como de animais bovinos, suínos, caprinos e ovinos.

Art. 34 – Fica o comercio na Central de Abastecimento, entre outros regulamentos existentes, sujeito à legislação fiscal do município e à legislação sanitária.

Parágrafo único - Os vendedores que comercializem produtos alimentícios ou qualquer outro de interesse da saúde publica, inclusive cosméticos ou conservas de fabricação caseira, deverão receber instruções especificas e licença de vigilância Sanitária.

Art. 35 – A não observância dos preceitos estatuídos nesse titulo sujeitará o infrator a respectiva sanção.

TITULO IX

DAS CONTRAPRESTAÇÕES E PAGAMENTOS

Art. 36 – O permissionário ficará obrigado ao pagamento l do valor fixado  a título de remuneração, pago através de cota mensal, conforme estipulado  no TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO ESPECIAL DE BEM PUBLICO, de acordo com as normas complementares atinentes ao tema em questão.

§1º – Os valores acima referidos serão corrigidos conforme índices dispostos no TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO ESPECIAL DE BEM PUBLICO.

§2º – O permissionário compromete-se a efetuar o pagamento, até o 5º (quinto) dia útil do mês, sob pena de, em caso de descumprimento, ser-lhe impostas as sanções previstas.

§3º – A falta de pagamento por período superior a 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, no mesmo exercício fiscal, importará na cassação do contrato por inadimplência, além das medidas judiciais aplicáveis ao caso.

TITULO X

DA DEVOLUÇÃO, TRANSFERÊNCIA E TÉRMINO DA PERMISSAO

Art. 37 – Os permissionários não poderão ceder, no todo ou em parte o objeto da permissão, sendo vedada, da mesma forma, a sublocação a terceiros.

Parágrafo Único – A inobservância do que trata o caput deste Art. resultará na imediata cassação da permissão.

Art. 38 – Em se tratando de cancelamento do TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO ESPECIAL DE BEM PUBLICO, ou rescisão de contrato por qualquer das partes, deverá o permissionário desocupar o local dentro do prazo estipulado pela administração da CEAB, entregando, nessa oportunidade, as chaves ou outros utensílios que tenha recebido quando da formalização do Contrato, em perfeitas condições de uso.

Parágrafo Único – Após o recebimento das chaves, a administração da CEAB fará a vistoria do local e suas instalações, ocasião em que, constatada qualquer irregularidade, providenciará para que o permissionário proceda a sua reparação, ou  ao ressarcimento dos custos provenientes, utilizando, se necessário, das medidas judiciais cabíveis.

Art. 39 - Parágrafo Único - No caso de falecimento do titular permissionário, o fato deverá ser  comunicado à administração da CEAB, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,    sob pena de cancelamento automático da autorização ou permissão.

Art. 40 – Sendo o permissionário pessoa jurídica legalmente estabelecida, qualquer alteração no seu contrato social deverá ser comunicada à administração da CEAB.

TITULO XI

DAS PROPAGANDAS E COMUNICAÇÕES

Art. 41 – A utilização das dependências da Central de Abastecimento, para fins de publicidade e propaganda, é de competência privativa da administração da CEAB, que poderá ceder, mediante contrato a ser firmado com empresa idônea, com experiência no ramo.

TITULO XII

DA HIGIENE E SEGURANÇA

Art. 42 – Além das medidas de higiene e segurança constantes dos títulos anteriores do presente Regimento, é vedado ao permissionário e usuários no recinto da Central de Abastecimento:

a) manter, guardar e/ou conservar material inflamável ou explosivo;

b) produzir fogo, salvo em atividades previamente autorizadas pela administração da CEAB;

c) queimar fogos de artifícios;

d) lavar as dependências com substancias nocivas à saúde e de natureza corrosiva;

e) abandonar detritos ou produtos avariados nas próprias dependências ou vias publicas;

f) conservar em depósitos produtos deteriorados;

g) servirem-se de equipamentos de som ou qualquer outros sistema de comunicação que possam intervir no desenvolvimento das operações gerais e particulares dos demais usuários;

h) estacionar veículos de qualquer espécie em local onde possa obstruir ou dificultar o tráfego;

i) utilizar produtos químicos para maturação de frutas, que não os autorizados pelos órgãos competentes;

j) lavar veículos no interior do Mercado;

k) trafegar nas áreas da Central de Abastecimento acima da velocidade permitida, que será a de 20 (vinte) km/h.

Parágrafo Único – A administração da CEAB poderá credenciar vigilante particular contratado por permissionário para prestação de vigilância privada, mediante a apresentação prévia de requerimento e documentação para habilitação, desde que o serviço prestado seja feito através de empresa oficialmente registrada nos órgãos e esfera de governo competentes, ficando ao critério da administração o credenciamento.

TITULO XIII

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 43 – O não cumprimento deste Regimento, pelo permissionário ou pessoa autorizada de utilização do bem publico, acarretará ao infrator as seguintes penalidades, aplicadas pela administração da CEAB:

I – Auto de Infração, por escrito, quando da ocorrência da primeira falta cometida e aplicação de multas estabelecidas;

II – suspensão da atividade por 30 (trinta) dias, quando da reincidência ou cometimento de outra falta;

III – cassação da permissão ou da ocupação de área ou do equipamento comercial.

Art. 44 – o permissionário que, sem justificativa comprovada, mantiver o seu estabelecimento comercial fechado por período superior a 30 (trinta) dias, terá o seu contrato rescindido pela administração da CEAB.

Art. 45 – A aplicação das penas previstas neste Regimento será precedida de procedimento administrativo instaurado pela administração da CEAB, assegurando ao infrator amplo direito de defesa.

Art. 46 – Pela inobservância das disposições deste Regimento, alem das sanções de Auto de Infração, suspensão e cassação da atividade, já previstas anteriormente, aplicam-se as seguintes sanções:

I – multa, conforme prevista no contrato de permissão.

II – apreensão de mercadorias encontradas de forma irregular pela fiscalização da administração da CEAB.

§1º – No caso de apreensão, lavrar-se-á o respectivo auto de infração, discriminando-se as mercadorias, cuja devolução será feita imediatamente caso seja paga a multa pelo permissionário

§2º – Em se tratando de mercadoria perecível ou suspeita quanto à saúde publica serão adotados os seguintes procedimentos:

a) submeter-se-á a mercadoria a inspeção sanitária e, se constatada deterioração ou quaisquer irregularidades, dar-se-á o destino adequado;

b) cumprido o disposto no inciso anterior, em caso de não ser apurada irregularidade quanto ao estado da mercadoria, dar-se-á o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para ser retirada, findo o qual, não reclamada, a mercadoria será entregue, mediante recibo, a instituições previamente cadastradas junto à  administração da CEAB.

TITULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 47 – O TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO ESPECIAL DE BEM PUBLICO poderá, por motivo de conveniência e interesse publico devidamente justificado, ser revogado pela administração da CEAB. mediante aviso escrito com antecedência de 90 (noventa) dias, não cabendo ao permissionário qualquer indenização.

Art. 48 – No cumprimento das disposições ao presente Regimento, ou qualquer outra norma inerente ao funcionamento da Central de Abastecimento, a administração da CEAB poderá adotar as medidas cabíveis, visando manter a segurança, higiene e o bem estar da população em geral, dentre as quais a interdição de parte ou de toda a Central de Abastecimento.

Art. 49 – Compete à administração da CEAB baixar as normas complementares às disposições do presente Regimento, bem como dirimir as duvidas decorrentes da aplicação ou interpretação deste decreto ou normas vinculadas à Central de Abastecimento.

Art. 50 – Este Regimento entrará em vigor na data de sua aplicação, revogadas às disposições em contrario.

GABINETE DO PREFEITO DE ALAGOINHAS, 16 de julho de 2007.

JOSEILDO RIBEIRO RAMOS
Prefeito
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